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MPT pode questionar atividade de cooperativa

O Ministério Publico do Trabalho tem legitimidade para questionar cooperativa criada para fraudar
intermediacdo de méo-de-obra. O entendimento € da 12 Turma do Tribunal Superior do Trabalho. A
Turma negou o recurso da Cooperativa Nacional de Trabalho de Profissionais Autdbnomos e Servigos
Gerais.

O TST confirmou a proibicéo imposta a cooperativa de contratar empregados para prestar servicos a
terceiros, sob a aparéncia de associacdo. A determinacéo foi feita pela Justica do Trabalho da 32 Regido
(Minas Gerais), apés o exame de uma Acdo Civil Pdblica proposta pelo Ministério Publico do Trabalho
local. Em caso de descumprimento, foi estipulado o pagamento de multa, revertida ao Fundo de Amparo
ao Trabalhador.

A cooperativa sustentou que a Justica do Trabalho ndo é competente para o exame do tema. O ministro
Jodo Oreste Dalazen, relator, considerou que “a controvérsia girou em torno da contratacéo de

trabal hador, mediante cooperativa, para prestar servigos em favor de terceiros, em fraude, ainda que
velada, alegidacao trabalhista’.

Segundo ele, “fixada a controvérsia, ndo em torno de trabalho em cooperativa, sendo sobre relacéo de
emprego, ainda que potencialmente, patente resulta a competéncia da Justica do Trabalho para compor
tal demanda’.

Outro ponto destacado foi o dailegitimidade do Ministério Publico para propor a Acéo Civil Plblica
porque o objeto da demanda estaria ligado a direito de natureza individual. O argumento foi rebatido
pelal? Turma.

“O Ministério Publico do Trabalho detém legitimidade ativa para propor acéo civil publica em desfavor
de empregador, organizado em cooperativa, a ndo proceder aintermediacéo de méo-de-obra de

trabal hadores, associados, ou ndo, para exercer qualquer prestacéo em favor de terceiros, em atividade-
fim ou atividade-meio”, observou o ministro.
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